DECRETO Nº 8.165
DE 19 DE JULHO DE 2018
INSTITUI O PROGRAMA “NOVO OLHAR” DESTINADO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído no Município de Santos o Programa “Novo Olhar”, destinado à população em situação de rua, que tem como objetivo desenvolver ações municipais para articular serviços, iniciativas e estratégias relativas à população em situação de rua no Município de Santos.

Parágrafo único. As ações objeto do Programa de que trata este decreto constituem ações preliminares para fins de adesão do Município à Política Nacional para a População em Situação de Rua, instituída pelo Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009.

Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.

Art. 3º A coordenação do Programa será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

Art. 4º São objetivos do Programa “Novo Olhar”:
I – articular a rede intersetorial de iniciativas e serviços municipais para atendimento da população em situação de rua, garantindo acesso às políticas de saúde, habitação, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer;
II – realizar censo oficial da população em situação de rua no Município de forma periódica;
III – viabilizar a elaboração do plano municipal para a garantia de direitos das pessoas que vivem nas ruas, de forma participativa e democrática, tendo como subsídio e base as constatações e apontamentos do censo populacional referido no inciso antecedente;
IV – incentivar a participação e articulação da sociedade civil através de projetos específicos que serão definidos mediante portaria. 

Art. 5º As despesas com a execução do Programa de que trata este decreto ocorrerão pelas despesas orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de julho de 2018. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 19 de julho de 2018. 
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